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	PROGRAMA DE CONCURSO

	
	CONCURSO SPV – PEAD
	VERSÃO 1.5



PROGRAMA DE CONCURSO

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto do concurso

O presente concurso tem por objecto a prestação de serviços que assegurem a retoma e a valorização por reciclagem dos resíduos de embalagens de PEAD geridos pela Sociedade Ponto Verde, nos termos e condições definidas no Contrato-Quadro.

Artigo 2.º

Entidade Adjudicante

A entidade adjudicante é a Sociedade Ponto Verde – Sociedade Gestora de Resíduos de Embalagens, S.A., sociedade comercial anónima, com sede sita no Edifício Infante D. Henrique, Rua João Chagas, n.º 53 – 1.º Dto., em Algés, pessoa colectiva n.º 503794040, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Cascais sob o n.º 12438 de Oeiras, com o capital social de duzentos e cinquenta mil euros (abreviadamente designada por “Sociedade Ponto Verde”).
Artigo 3.º

Consulta da Documentação do Concurso

A documentação do concurso (Anúncio de Concurso, Programa de Concurso e Contrato-Quadro) encontra-se patente na morada indicada no artigo anterior, onde pode ser consultada, todos os dias úteis, das 9 H às 12:30 H e das 14 H às 18 H, ou ainda descarregada da página www.spvnet.net desde a data da publicação do anúncio e até ao dia e hora do acto público.

Artigo 4.º

Concorrentes

1- Podem apresentar propostas apenas as entidades que se encontrem pré-qualificadas. 
2- Adicionalmente ao ponto 1 anterior só podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

3- É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes – os quais apresentarão individualmente os documentos exigidos neste Programa de Concurso e que lhes digam respeito - que deve assumir a forma jurídica de uma única entidade, em regime de responsabilidade solidária. 

Artigo 5.º

Critérios de adjudicação 

1- A adjudicação é feita à proposta que fique em primeiro lugar após a aplicação dos critérios de adjudicação tendo em conta os seguintes factores, sendo que a pontuação resultante da avaliação técnica será aplicada recorrendo-se a um regime de escalões: 

1º 
Preço – 45%;

2º 
Avaliação Técnica – 15%;
3º 
Proximidade e Auto-suficiência – 10% e 30%, respectivamente.

SECÇÃO II

Propostas

Artigo 6.º

Apresentação de propostas

1- As propostas e os documentos que as acompanham devem ser apresentados até à data e hora indicadas no anúncio de concurso.
2- As propostas e os documentos que as acompanham podem ser entregues directamente, contra recibo, segundo o modelo indicado no Anexo I ao presente Programa de Concurso, ou enviados por correio registado com aviso de recepção para a SGS Portugal, S.A.; A/C: Eng.ª Paula Costa, Directora da Divisão de Ambiente e Segurança; Pólo Tecnológico de Lisboa, Lote 6, Pisos 0 e 1, 1600-546 Lisboa, Portugal, desde que a recepção ocorra dentro do prazo fixado no número anterior, sendo os concorrentes os únicos responsáveis pelos atrasos que, eventualmente, se verifiquem.

3- As propostas deverão contemplar a documentação referida no Anexo IV.
4- A SGS Portugal, SA confirmará, por via electrónica expedida para cada concorrente, a recepção da proposta e se a sua entrega ocorreu dentro do prazo fixado para o efeito.
Artigo 7.º

Pedidos de esclarecimentos

1- Os interessados podem solicitar esclarecimentos relativos à boa compreensão e interpretação dos elementos expostos até ao segundo dia útil antes da realização do acto público.

2- Os pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos, por escrito, à Comissão de Concurso para a morada indicada no nº 2 do artigo anterior, ou em alternativa, por e-mail para: paula.costa@sgs.com ou por fax: + 351 217157520.
3- Os esclarecimentos devem ser prestados pela Comissão de Concurso, por escrito, até um dia útil após a recepção do pedido de esclarecimentos.

Artigo 8.º

Proposta

1- A proposta a apresentar deverá ser elaborada conforme modelo constante do Anexo II ao presente Programa de Concurso.
2- Na proposta, o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e nas condições constantes do Contrato Quadro.

3- Os concorrentes não são obrigados a apresentar propostas para todos os grupos constantes do Anúncio de Concurso.
4- A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou seus representantes legais.

5- No caso de agrupamento de concorrentes, a proposta deve ser assinada por todas as entidades que o compõem, ou pelos seus representantes, ou pelo representante comum, quando observado o disposto no n.º 2 do artigo 10.º.

6- O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante um período de 30 dias contados da data da sessão de abertura das propostas, considerando-se este prazo prorrogado por iguais períodos se aquele nada requerer em contrário.

7- Não é admitida a apresentação de propostas com alterações de cláusulas do Contrato-Quadro.

Artigo 9.º

Pré-qualificação

1- Após a obtenção da pré-qualificação, será da responsabilidade da presidência da Comissão de Concurso comprovar essa pré-qualificação na sessão pública de abertura de propostas.

2- No caso de agrupamento de concorrentes, a proposta pode ser acompanhada de instrumentos de mandato, emitidos por cada uma das entidades que o compõem, designando um representante comum para praticar todos os actos no âmbito do concurso.

3- Os documentos devem ser assinados pelas entidades que os emitem.
Artigo 10.º

Modo de apresentação das propostas

1- A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua portuguesa, elaborada nos termos do artigo 8.º, e ser apresentados em dois invólucros opacos e fechados, em cujo rosto se deve escrever a palavra «Proposta» e a palavra «Documentos», respectivamente, a referência ao concurso a que diz respeito, o nome ou denominação do concorrente e a data limite para a entrega dos mesmos.

2- O invólucro com a denominação “Proposta” deverá incluir a proposta de valorização financeira.
3- O invólucro com a denominação “Documentos” deverá contemplar a documentação referida no Anexo IV;
4- Os invólucros referidos nos números anteriores são, por sua vez, guardados num outro invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se identifica o N.º do concurso.

SECÇÃO III

Acto público do concurso

Artigo 11.º

Abertura

1- No local, data e hora indicada no Anúncio de Concurso, procede-se, em acto público, à abertura dos invólucros recebidos pela Comissão de Concurso.

2- Por motivo justificado, pode o acto público realizar-se dentro dos 30 dias subsequentes ao indicado no número anterior, em data a determinar pela Sociedade Ponto Verde.

3- A eventual alteração da data do acto público é comunicada aos interessados que procederam ou venham a proceder ao levantamento dos documentos do concurso e publicitada pelos meios que a Comissão de Concurso entenda mais convenientes.

4- A Comissão de Concurso elaborará uma acta relativa à sessão de abertura das propostas, a qual estará disponível para consulta na página www.spvnet.net.

Artigo 12.º

Regras gerais do acto público

1- Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente credenciados.

2- Os concorrentes ou seus representantes podem, no acto:

a) Pedir esclarecimentos;

b) Apresentar reclamações sempre que seja cometida, no próprio acto, qualquer infracção à legislação aplicável ou ao presente programa;

c) Apresentar reclamações contra a admissão de qualquer outro concorrente, das respectivas propostas ou contra a sua própria admissão condicionada ou exclusão, ou da entidade que representam;

d) Examinar a documentação apresentada durante um período razoável a fixar pela Comissão;

3- As reclamações dos concorrentes podem consistir em declaração ditada para a acta ou em petição escrita.

4- As deliberações da Comissão de Concurso, tomadas no âmbito do acto público, são notificadas aos interessados, no próprio acto, não havendo lugar a qualquer outra forma de notificação, ainda que não estejam presentes ou representados no referido acto os destinatários dessas deliberações.

Artigo 13.º

Exclusão dos concorrentes 

1- São excluídos os concorrentes:

a) Que se encontrem em processo de insolvência ou que tenham cessado a sua actividade;

b) Que prestem falsas declarações;
c) A SPV reserva-se o direito de não admitir a concurso retomadores com valores em dívida ou que não tenham honrado o compromisso de retoma de acordo com o estipulado no artigo 1º.
2- Os concorrentes excluídos do concurso, nos termos do número anterior, não serão reembolsados da caução que entretanto tenham prestado.

Artigo 14.º

Exclusão das propostas

1-
Uma vez decidida a admissão ou exclusão dos diversos concorrentes, nos termos do artigo antecedente, a Comissão de Concurso passará à abertura dos invólucros que apresentem a inscrição da palavra «Proposta» e apreciação formal dos documentos neles contidos.

2-
São excluídas as propostas que não contenham os elementos exigidos no artigo 6.º, n.º 3.

3-
Decidida a admissão e exclusão das propostas, a Comissão de Concurso dará por encerrado o acto público do concurso e iniciará a fase de apreciação das propostas.

SECÇÃO IV

Adjudicação

Artigo 15.º

Escolha do adjudicatário

1. A Comissão de Concurso elaborará um relatório relativo à avaliação das propostas, com a decisão de qual a proposta escolhida.

2. A proposta escolhida será aquela que reunir as condições mais favoráveis de acordo com os critérios de adjudicação previstos no Artigo 5.º.

3. Depois de cumpridas as formalidades mencionadas no presente Programa de Concurso, as propostas, depois de analisadas, são ordenadas de acordo com a sua classificação.
4. Em caso de igualdade de pontuação a SPV para proceder ao desempate, analisará as propostas que se encontrem empatadas sob cada um dos critérios de adjudicação do Art.º 5.º, atribuindo preferência à proposta que, sob o critério a que foi atribuído maior peso na ponderação apresentar o maior valor de classificação. Caso o empate se mantenha, a metodologia será aplicada aos restantes critérios por ordem decrescente de pesos de ponderação. Se não for possível proceder ao desempate das propostas será promovida a realização de um novo concurso entre os concorrentes “ex-aequo” com a pontuação mais alta. Se mesmo assim permanecer o empate, a SPV poderá atribuir os lotes de resíduos por adjudicação directa.

5. Em situações em que seja necessário recorrer à adjudicação directa, poderá a SPV recorrer tanto às entidades pré-qualificadas em Portugal como também a qualquer retomador/reciclador estrangeiro desde que este se encontre reconhecido por uma congénere da SPV.
6. Os resultados do concurso serão disponibilizados para consulta na página electrónica da Sociedade Ponto Verde: www.spvnet.net, sendo revelada apenas a identidade dos concorrentes ganhadores. A publicação dos resultados constitui o Título de Adjudicação. Adicionalmente, as entidades vencedoras serão directamente contactadas pelo presidente da Comissão de Concurso.

7. Quaisquer reclamações contra os resultados do concurso deverão ser endereçadas ao Conselho de Administração da Sociedade Ponto Verde, não determinando a suspensão da eficácia da decisão de adjudicação.

Artigo 16.º

Causas de não adjudicação

1- A SPV reserva-se o direito de não proceder à adjudicação quando o preço proposto não corresponder ao preço normalmente praticado no mercado ou for inferior ao preço base constante do anúncio (caso o mesmo seja fixado), à data de realização do concurso.

2- Caso o concurso fique deserto ou se verifique a não adjudicação, a Sociedade Ponto Verde poderá promover a realização de um novo concurso ou iniciar procedimentos de negociação directa com empresas retomadoras.
SECÇÃO V
Declarações e documentos

Artigo 17.º

Prova de declarações

1- A Sociedade Ponto Verde pode, a qualquer momento, exigir a apresentação de documentos comprovativos das declarações prestadas pelos concorrentes.

2- Juntamente com a proposta, deve o concorrente entregar documentos comprovativos de que não se encontra em nenhuma das situações referidas no Artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, apresentando, para o efeito, a declaração apresentada no Anexo III.
3- O prazo fixado nos termos do número anterior pode, por motivos devidamente justificados, ser prorrogado.

Artigo 18.º

Falsidade de documentos e de declarações

Sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento penal, a falsificação de documentos ou a prestação culposa de falsas declarações determina, consoante o caso, a respectiva exclusão ou a invalidade da adjudicação e dos actos subsequentes, nos termos e para os efeitos do Artigo 14.º.

SECÇÃO VI

Cauções

Artigo 19.º

Caução
1- É exigida a cada concorrente, no momento da apresentação da respectiva proposta, a prestação de caução no valor de € 1.000,00 (mil euros).

2- Este montante constituirá a caução da participação no concurso.

3- A caução será devolvida aos concorrentes no prazo máximo de 15 dias úteis após a adjudicação. 

Artigo 20.º

Modos de prestação

1- A caução referida no artigo anterior pode ser prestada para a conta n.º 19450643805, IBAN  PT50 0033 0000 0019 4506 4380 5 no Banco Millennium BCP  da Sociedade Ponto Verde, por cheque à ordem de Sociedade Ponto Verde, S.A. ou mediante garantia bancária ou seguro caução, conforme escolha do adjudicatário.
2- Se o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária ou seguro caução, deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário ou entidade seguradora legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento das obrigações por parte do adjudicatário.

3- Das condições da garantia bancária não pode, em caso algum, resultar uma diminuição das garantias da entidade adjudicante, nos moldes em que são asseguradas pelas outras formas admitidas, de prestação da caução, ainda que não tenha sido pago o respectivo prémio.

4- Todas as despesas derivadas da prestação das cauções são da responsabilidade do adjudicatário.
SECÇÃO VII

Disposições finais

Artigo 21.º

Anulação do procedimento

1- A Sociedade Ponto Verde pode, em qualquer momento, anular o presente concurso quando:

a) Por circunstância imprevisível seja necessário alterar os elementos fundamentais dos documentos que servem de base ao concurso;

b) Outras razões supervenientes o justifiquem.

2- A decisão de anulação do concurso é fundamentada e publicitada nos mesmos termos em que foi publicitada a sua abertura.

3- Os concorrentes que, entretanto, tenham apresentado propostas são notificados dos fundamentos da decisão de anulação do concurso e, ulteriormente, da abertura do novo concurso, quando haja lugar ao mesmo.

Artigo 22.º

Legislação aplicável

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Programa de Concurso aplica-se, subsidiariamente e com as devidas adaptações, o regime previsto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

ANEXO I

No caso da candidatura ser entregue directamente na SGS Portugal, de acordo com o Art.º 6, o candidato deve apresentar dois exemplares da presente Guia de Entrega devidamente preenchida. Depois de assinados pelo destinatário, um dos exemplares da Guia de Entrega será devolvido ao candidato e o outro ficará com o destinatário.
GUIA DE ENTREGA

Vai ...................................................................... (designação da firma ou do concorrente) entregar na SGS Portugal, S.A.; Pólo Tecnológico de Lisboa, Lote 6, Pisos 0 e 1, 1600-546 Lisboa, Portugal, UM invólucro opaco e fechado para habilitação ao Concurso lançado pela Sociedade Ponto Verde, relativo à prestação de serviços de retoma e encaminhamento para valorização por reciclagem dos resíduos de embalagens que sejam encaminhados pela Sociedade Ponto Verde.

___________________, ____ de ____________ de ____

ASSINATURA

____________________________________

Recebi UM invólucro opaco e fechado.

Em ____/____/____; pelas  ____H____

Coube-lhe o  nº   ______

ASSINATURA DE QUEM RECEBEU

_______________________

________________

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

....(nome ou denominação)
..., Contribuinte Fiscal/Pessoa Colectiva número ..., residente/com sede em ............, com o capital social de € .....(...por extenso...), matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ............ sob o número .....(ou portador do Bilhete de Identidade número ...., emitido em .... pelo Serviço de Identificação de ....), titular do alvará de licença de operação de gestão de resíduos número ...., emitido em .... pelo ....
, depois de ter tomado conhecimento do objecto da prestação de serviços de retoma e valorização, por reciclagem, dos resíduos de embalagens que sejam geridos pela Sociedade Ponto Verde – Sociedade Gestora de Resíduos de Embalagens, SA, a que se refere o Anúncio N.º ....., obriga-se a desempenhar todas as tarefas que constituem essa prestação de serviços, em conformidade com o disposto no Contrato - Quadro, mais se comprometendo a pagar à Sociedade Ponto Verde – Sociedade Gestora de Resíduos de Embalagens, SA o preço conforme apresentado na tabela seguinte:

	Zonas
	SMAUT
	Preço (€/t)

	1
	Lipor, AMISM, AMIP, Resiaçores e C.M. Horta
	

	2
	Resat, Residouro, Resíduos do Nordeste, Valorminho, Braval, Rebat, Resulima, Suma Douro; Amave
	

	3
	Resiestrela, Ambisousa, Ecobeirão, Ersuc, Suldouro
	

	4
	AM Raia-Pinhal, Valnor, Ecolezíria, Gesamb, Resioeste, Resitejo, Valorlis, Tratolixo
	

	5
	Valorsul, Valorambiente, AMRAM
	

	6
	Ambilital, Amcal, Resialentejo, Algar, Amarsul
	


Ao preço supramencionado acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.
O preço oferecido pelos resíduos deverá englobar o transporte dos mesmos para valorização por reciclagem.
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor.

Data ...........

...Assinatura...

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

(de acordo com o Artigo 57.º, n.º 1 a) do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro)

1. ....(nome ou denominação)..., Contribuinte Fiscal/Pessoa Colectiva número ..., residente/com sede em ............, com o capital social de € .....(...por extenso...), matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ............ sob o número .....(ou portador do Bilhete de Identidade número ...., emitido em .... pelo Serviço de Identificação de ....), titular do alvará de licença de operação de gestão de resíduos número ...., emitido em .... pelo ...., tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do Contrato Quadro relativo à execução dos serviços de retoma de ... declara, sob compromisso de honra, que a sua representada se obriga a executar o referido contrato em conformidade com os termos e condições nele estatuídos, declarando aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido Contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

3. Mais declara, sob compromisso de honra, que:

a) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português;

b) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou onde se encontra estabelecido/a);

c) Não se encontra em estado de falência, de liquidação ou de cessação de actividade, nem tem o respectivo processo pendente;

d) Não foi condenado/a, por sentença transitada em julgado, por qualquer delito que afecte a sua honorabilidade profissional nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional;

e) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro;

f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 396/91, de 16 de Outubro;

g) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado membro da União Europeia de que é nacional ou onde se encontra estabelecido/a).

Data ...........

...Assinatura...
ANEXO IV

DOCUMENTOS PRESENTES A CONCURSO PELO CONCORRENTE
1. Cheque relativo à caução ou comprovativo de pagamento de caução (nos casos de depósito ou de prestação de garantia bancária ou seguro caução);
2. Modelo de Declaração do Anexo III.
� No caso de o proponente se tratar de um agrupamento de empresas, designadamente de um consórcio, aqui deve constar a denominação do agrupamento, conforme o contrato que constituiu tal agrupamento.


� No caso de o proponente se tratar de um agrupamento de empresas, designadamente de um consórcio, a ausência de personalidade jurídica do agrupamento torna necessário que neste campo sejam listados todos os membros do agrupamento e respectivos dados identificativos.
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